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PROJETO DE LEI
12/07/2019

Institui o Programa para Reeducação de Agressor de
Violência Doméstica e Familiar, estabelece diretrizes para a
criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá outras
providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituído o Programa para Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar, com
o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de violência, na esfera doméstica e familiar.

Parágrafo único. O Programa previsto nesta Lei será executado pelo Governo do Estado em parceria
com os Poderes Judiciário e Legislativo, o Ministério Público, a Defensoria Pública do Estado e a Ordem
dos Advogados.

Art. 2º Considera-se agressor de violência doméstica e familiar, para efeitos desta lei, em consonância
com o que dispõe a Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, todo o agente
que, por ação ou omissão, cause sofrimento ou violência física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas,
com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se
consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida,
independentemente de coabitação.

Art. 3º Para os fins de aplicação desta Lei, entende-se por:

I – violência física: qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal da ofendida;
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II – violência psicológica: qualquer conduta que cause dano emocional e diminuição da autoestima da
ofendida, ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento, ou que vise degradar ou controlar
suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação,
manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem,
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;

III – violência sexual: qualquer conduta que constranja a ofendida a presenciar, a manter ou a participar
de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade; que a impeça de usar qualquer método
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação,
chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e
reprodutivos;

IV – violência patrimonial: qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou
total de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
econômicos da ofendida, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V – violência moral: qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria à ofendida.

Art. 4º São princípios norteadores do Programa previsto nesta Lei:

I – responsabilização, em seus aspectos legal, cultural e social;

II – igualdade e respeito à diversidade e às questões de gênero;

III – observância à garantia dos direitos universais;

IV – promoção e fortalecimento da cidadania;

V – respeito aos direitos e deveres individuais e coletivos.

Art. 5º São diretrizes para a efetivação do Programa previsto nesta Lei:

I – instituição de serviços de responsabilização e reeducação do agressor com atuação por meio de grupos
reflexivos, coordenados por equipes multidisciplinares;

II – autonomia técnica das equipes multidisciplinares em relação à escolha da fundamentação teórica, das
dinâmicas de grupo utilizadas e da ordenação e seleção dos temas a serem abordados, que deverão tratar,
no mínimo, de:

a) Lei Maria da Penha;

b) violência contra a mulher e as diversas causas associadas a ela, sob os aspectos social, cultural e
religioso; desemprego e desorganização do espaço urbano;

c) saúde relacionada a questões de alcoolismo, drogas, doenças sexualmente transmissíveis e transtornos
mentais;

d) relações familiares e aspectos emocionais das relações a dois;

e) valores essenciais da convivência civil, como a dignidade da pessoa, a confiança mútua, o bom uso da
liberdade, o diálogo, a solidariedade, a obediência e respeito à autoridade;

f) violência doméstica e familiar contra qualquer pessoa, independentemente de sua orientação sexual;
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III – promoção de atividades educativas e pedagógicas, buscando a conscientização dos agressores
quanto à violência cometida como violação dos direitos humanos das mulheres, ou qualquer pessoa em
decorrência de sua orientação sexual, a partir de uma abordagem responsabilizante;

IV – fornecimento de informações permanentes sobre o acompanhamento dos agressores ao juízo
competente, por meio de relatórios e documentos técnicos pertinentes;

V – encaminhamento dos agressores para atendimento psicológico e serviços de saúde mental, quando
necessário;

VI – avaliação e monitoramento permanentemente dos serviços prestados;

VII – formação continuada das equipes multidisciplinares envolvidas no acompanhamento dos
agressores.

§1º Os acompanhamentos dos grupos reflexivos serão realizados por pelo menos 2 (dois) integrantes da
equipe multidisciplinar, em grupos de até 20 (vinte) membros, e em no mínimo 20 (vinte) encontros, com
periodicidade semanal.

§2º Para a condução dos grupos reflexivos serão designados, sempre que possível, profissionais do sexo
masculino.

§3º Os agressores, que assim o desejarem, poderão permanecer sendo acompanhados após o término do
trabalho do respectivo grupo reflexivo.

§4º Os grupos reflexivos não poderão acompanhar demandas espontâneas de homens envolvidos em
violência conjugal, não obstante estes possam ser encaminhados a núcleos específicos de ajuda ou
avaliados para participação em grupo reflexivo que venha a ser formado posteriormente.

§5º Os grupos reflexivos não realizarão atendimento psicológico e jurídico aos agressores.

§6º Não poderão ser acompanhados pelos grupos reflexivos os agressores:

a) que estiverem com sua liberdade cerceada;

b) acusados de crimes sexuais;

c) dependentes químicos com comprometimento;

d) portadores de transtornos psiquiátricos;

e) autores de crimes dolosos contra a vida;

f) participantes que apresentem comportamento prejudicial ao funcionamento do grupo.

§7º O Juízo competente deverá ser informado das ocorrências de contraindicação à inserção ou
permanência de autores de agressão nos grupos reflexivos, sugerindo o encaminhamento para serviços
especializados da rede social.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em _____ de _______ de 2019.
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                                                     JUSTIFICATIVA

                   Inicialmente, cumpre ressaltar que a matéria em tela, que pretende instituir como política
pública a Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar, insere-se na competência
legislativa estadual, na medida em que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, zelar pela Constituição Federal, que traz como princípios fundamentais o respeito à
dignidade da pessoa humana e a construção de uma sociedade justa e solidária.

                   Além disso, nos termos do disposto pelo artigo 226, § 8º da nossa Carta Magna, é dever do
Estado assegurar assistência à família, criando mecanismos para coibir a violência de suas relações.

                   É importante frisar, também, que a proposição ora apresentada não pretende legislar sobre
direito penal, restringindo-se a criar condições, no âmbito do Estado, para o cumprimento da pena
restritiva de direito introduzida pela Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, mais conhecida como
Lei Maria da Penha, na Lei de Execuções Penais, conforme segue:

Art. 152 [...]

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e
reeducação.

                   A proposição, na verdade, busca dar unicidade às ações dos Poderes Públicos no combate à
violência doméstica e familiar, na esteira do que preceitua a Lei Maria da Penha, conforme segue:

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher
far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria
Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e
habitação;

Art. 35 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover,
no limite das respectivas competências: […]

V – centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a adaptação de
seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei.

                   Por fim, cabe ressaltar que a proposição não invade competência legislativa reservada ao
Chefe do Poder Executivo, na medida em que não inova em relação à estrutura e organização dos órgãos
públicos ou ao regime de seus servidores, restringindo-se a estabelecer diretrizes para ampliação e
uniformização de trabalho que já vem sendo realizado com muito êxito pelas Varas Especializadas do
Poder Judiciário, pelo Ministério Público e por algumas Unidades da Federação, que é o
acompanhamento da aplicação de pena que visa à educação e à reabilitação dos agressores, e a
consequente redução da reincidência dos mesmos em crime de tamanha gravidade.

                   No Brasil, dados estatísticos revelam a ocorrência de quase cinco assassinatos a cada cem mil
mulheres, o que equivale a treze homicídios femininos por dia, número que coloca o país no 5º lugar no
ranking mundial[1].

                   Segundo o "Mapa da Violência 2015: Homicídio de Mulheres no Brasil", do sociólogo Julio
Jacobo Waiselfisz, da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais, dos 4,8 assassinatos de mulheres
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registrados em 2013 no Brasil, 50,3% foram cometidos por familiares, sendo que em 33,2% destes casos,
o crime foi praticado pelo parceiro ou ex-parceiro.

                   Em relação às agressões físicas os números são ainda mais alarmantes.

                   Pesquisa de 2014 realizada pelo Instituto Avon, com apoio do Instituto Data Popular, cinco
mulheres são espancadas a cada 2 minutos no país, sendo que em mais de 80% dos casos reportados, o
parceiro ou ex-parceiro é o responsável pela agressão.

                   Neste cenário, é cediço que a violência doméstica não pode ser tratada da mesma maneira que
os demais tipos de violência, posto que agravada pelo véu das relações pessoais e familiares que a
acobertam, e pela dependência econômica e por vezes sentimental da vítima.

                   A Lei Maria da Penha teve o mérito de trazer a público um problema antes tratado como se
privado fosse. Por meio dela, o Estado deixou de ver a violência doméstica como crime de menor
potencial ofensivo, passando a dispor sobre uma série de medidas protetivas em favor da mulher vítima
de agressão no âmbito doméstico e familiar, e abolir as penas pecuniárias, determinando a prisão
preventiva e em flagrante dos agressores.

                                     Todavia, a mera aplicação da lei penal aos casos de violência doméstica, sem a
contrapartida social necessária para uma efetiva mudança no cenário familiar das vítimas e dos

.agressores, não tem sido suficiente para o efetivo combate a esse tipo de violência

                   Por óbvio, alguns crimes perpetrados no âmbito doméstico, por sua gravidade, clamam pela
aplicação de penalidade mais rígida – de privação de liberdade – para reter a banalização da violência
doméstica. Porém, em muitos outros casos, se faz necessária a adoção de formas diferenciadas de
enfrentamento, capazes de coibir a violência e reparar os danos sofridos, sem passar pelo aprisionamento
do agressor, o que, por sua vez, contribui para o desafogamento do sistema carcerário.

                   Isto porque as raízes dessa violência se encontram nos estereótipos construídos culturalmente
ao longo dos séculos sobre as diferenças entre homens e mulheres e os supostos papéis que os mesmos
devem desempenhar na sociedade. É necessário, portanto, que essa cultura seja transformada no âmbito
educacional, complementado as mudanças legislativas, que, por si só, são insuficientes.

                   A Lei Maria da Penha tem contribuído em muito para alterar, paulatinamente, essa realidade.
Porém, após mais de dez anos de sua promulgação, muitas das políticas públicas por ela previstas não
foram ainda plenamente concretizadas, dentre elas os centros de educação e de reabilitação de agressores.

                                     Aliás, em reflexão resultante de discussões realizadas por diferentes Ministérios e
representantes da sociedade civil em workshop realizado em 2008, operou-se um avanço em relação à Lei
Maria da Penha, relatado pela Secretaria de Política para as Mulheres do Governo Federal no documento 
“Diretrizes para Implementação dos Serviços de Responsabilização e Educação dos Agressores”.

                                     Segundo referido documento, optou-se por utilizar o termo ‘serviço’ para se referir ao
previsto no art. 45 da Lei Maria da Penha, que prevê a obrigatoriedade do comparecimento do agressor a
programas de reeducação, em contraposição ao proposto no art. 35 do citado diploma legal, que faz
menção à criação de Centros de Educação e Reabilitação do Agressor. Isto porque a concepção de um
‘centro’ traz em seu bojo a ideia de um espaço de atendimento ao agressor, nos moldes do que é realizado
pelos Centros de Referência da Mulher e Centros de Referência de Assistência Social, sendo que o
objetivo precípuo do serviço de responsabilização e educação do agressor é o acompanhamento das penas
e decisões proferidas pelo juízo competente no que tange ao agressor, com caráter obrigatório e
pedagógico e não assistencial ou de ‘tratamento’ do agressor.

                                     É de se ressaltar que o artigo 30 da Lei Maria da Penha prevê a instalação de equipe
multidisciplinar que deve atuar nos casos de violência doméstica e familiar, junto aos Juizados de
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Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de desenvolver a orientação, o
encaminhamento, a prevenção e outras medidas, voltadas tanto para a ofendida e seus familiares, quanto
para o agressor.

                   Verifica-se, portanto, que o intuito da Lei nº 11.340/06 é resgatar não somente a dignidade
das mulheres vítimas de violência doméstica, mas também a dignidade da família como um todo.

                   Diante disso, a presente proposição procura trazer as diretrizes para a efetiva implantação dos
serviços de responsabilização e educação do agressor, de maneira a garantir uniformidade de atuação dos
diversos atores envolvidos, assim como a promoção de atividades educativa e pedagógicas destinadas à
discussão e conscientização dos agressores, objetivando a modificação de comportamentos de modo a
eliminar a chamada “cultura do machismo”.

                   No Estado do Ceará, o aparato para enfrentamento da violência doméstica contra a mulher
vem crescendo, principalmente no âmbito do Poder Judiciário, do sistema de segurança pública, do
Ministério Público e da Defensoria Pública.

                                     Além disso, é fato que o Estado do Ceará tornou-se signatário do Pacto Nacional de
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, o que representa um passo importante em direção ao
equacionamento do problema.

                                No entanto, as recomendações e resoluções das instâncias de discussão de política para
mulheres ainda não alcançaram  de política pública no Estado do Ceará, de forma a fortalecerstatus
mecanismos de atuação do Poder Público, otimizando recursos e potencializando resultados pela atuação
conjunta das diversas instâncias e esferas de Poder.

                   A parceria entre os Poderes Públicos e os demais atores envolvidos no combate à violência
doméstica é imprescindível para a maximização das políticas já adotadas e para a efetiva implantação dos
Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor em todo o Estado, fortalecendo, assim, o
enfrentamento dessa profunda ferida social, que é a violência doméstica e familiar contra as mulheres.

                   Diante de todo o exposto e, considerando o legítimo interesse público da proposição,
esperamos contar com o apoio dos meus Nobres Pares, Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,
para que, no uso de sua habitual sabedoria, aprovem o presente Projeto de Lei.

 

[ 1 ]          F o n t e :
https://nacoesunidas.org/onu-feminicidio-brasil-quinto-maior-mundo-diretrizes-nacionais-buscam-solucao/amp/

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

6 de 49



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  16/07/2019 09:55:50  Data da assinatura:  16/07/2019 13:37:57

PLENÁRIO

DESPACHO
16/07/2019

LIDO NA 81ª (OCTOGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 16 DE JULHO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 420/2019

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO    

MATÉRIA: INSTITUI O PROGRAMA PARA REEDUCAÇÃO DE AGRESSOR DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR, ESTABELECE DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
REEDUCAÇÃO DO AGRESSOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inciso V, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei nº 420/2019, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Evandro Leitão, que em sua Ementa assim preceitua:
“INSTITUI O PROGRAMA PARA REEDUCAÇÃO DE AGRESSOR DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
E FAMILIAR, ESTABELECE DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
REEDUCAÇÃO DO AGRESSOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

- I -

DO PROJETO

Trata-se de Projeto de Lei originário do Gabinete do Deputado Evandro Leitão, que, em sua proposição,
assim transcreve:

Art. 1º Fica instituído o Programa para Reeducação de Agressor de
Violência Doméstica e Familiar, com o objetivo de reduzir e prevenir a
reincidência do agente de violência, na esfera doméstica e familiar.

Parágrafo único. O Programa previsto nesta Lei será executado pelo
Governo do Estado em parceria com os Poderes Judiciário e Legislativo, o
Ministério Público, a Defensoria Pública do Estado e a Ordem dos
Advogados.
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Art. 2º Considera-se agressor de violência doméstica e familiar, para efeitos
desta lei, em consonância com o que dispõe a Lei Federal nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, todo o agente que, por ação ou
omissão, cause sofrimento ou violência física, psicológica, sexual,
patrimonial ou moral:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais,
por afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Art. 3º Para os fins de aplicação desta Lei, entende-se por:

I – violência física: qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde
corporal da ofendida;

II – violência psicológica: qualquer conduta que cause dano emocional e
diminuição da autoestima da ofendida, ou que lhe prejudique e perturbe o
pleno desenvolvimento, ou que vise degradar ou controlar suas ações,
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento,
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição
contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde
psicológica e à autodeterminação;

III – violência sexual: qualquer conduta que constranja a ofendida a
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada,
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade; que a
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação,
chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de
seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV – violência patrimonial: qualquer conduta que configure retenção,
subtração, destruição parcial ou total de objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos da
ofendida, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V – violência moral: qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou
injúria à ofendida.

Art. 4º São princípios norteadores do Programa previsto nesta Lei:

I – responsabilização, em seus aspectos legal, cultural e social;

II – igualdade e respeito à diversidade e às questões de gênero;

III – observância à garantia dos direitos universais;
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IV – promoção e fortalecimento da cidadania;

V – respeito aos direitos e deveres individuais e coletivos.

Art. 5º São diretrizes para a efetivação do Programa previsto nesta Lei:

I – instituição de serviços de responsabilização e reeducação do agressor
com atuação por meio de grupos reflexivos, coordenados por equipes
multidisciplinares;

II – autonomia técnica das equipes multidisciplinares em relação à escolha
da fundamentação teórica, das dinâmicas de grupo utilizadas e da ordenação
e seleção dos temas a serem abordados, que deverão tratar, no mínimo, de:

a) Lei Maria da Penha;

b) violência contra a mulher e as diversas causas associadas a ela, sob os
aspectos social, cultural e religioso; desemprego e desorganização do espaço
urbano;

c) saúde relacionada a questões de alcoolismo, drogas, doenças sexualmente
transmissíveis e transtornos mentais;

d) relações familiares e aspectos emocionais das relações a dois;

e) valores essenciais da convivência civil, como a dignidade da pessoa, a
confiança mútua, o bom uso da liberdade, o diálogo, a solidariedade, a
obediência e respeito à autoridade;

f) violência doméstica e familiar contra qualquer pessoa,
independentemente de sua orientação sexual;

III – promoção de atividades educativas e pedagógicas, buscando a
conscientização dos agressores quanto à violência cometida como violação
dos direitos humanos das mulheres, ou qualquer pessoa em decorrência de
sua orientação sexual, a partir de uma abordagem responsabilizante;

IV – fornecimento de informações permanentes sobre o acompanhamento
dos agressores ao juízo competente, por meio de relatórios e documentos
técnicos pertinentes;

V – encaminhamento dos agressores para atendimento psicológico e
serviços de saúde mental, quando necessário;

VI – avaliação e monitoramento permanentemente dos serviços prestados;

VII – formação continuada das equipes multidisciplinares envolvidas no
acompanhamento dos agressores.

§1º Os acompanhamentos dos grupos reflexivos serão realizados por pelo
menos 2 (dois) integrantes da equipe multidisciplinar, em grupos de até 20
(vinte) membros, e em no mínimo 20 (vinte) encontros, com periodicidade
semanal.

§2º Para a condução dos grupos reflexivos serão designados, sempre que
possível, profissionais do sexo masculino.
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§3º Os agressores, que assim o desejarem, poderão permanecer sendo
acompanhados após o término do trabalho do respectivo grupo reflexivo.

§4º Os grupos reflexivos não poderão acompanhar demandas espontâneas
de homens envolvidos em violência conjugal, não obstante estes possam ser
encaminhados a núcleos específicos de ajuda ou avaliados para participação
em grupo reflexivo que venha a ser formado posteriormente.

§5º Os grupos reflexivos não realizarão atendimento psicológico e jurídico
aos agressores.

§6º Não poderão ser acompanhados pelos grupos reflexivos os agressores:

a) que estiverem com sua liberdade cerceada;

b) acusados de crimes sexuais;

c) dependentes químicos com comprometimento;

d) portadores de transtornos psiquiátricos;

e) autores de crimes dolosos contra a vida;

f) participantes que apresentem comportamento prejudicial ao
funcionamento do grupo.

§7º O Juízo competente deverá ser informado das ocorrências de
contraindicação à inserção ou permanência de autores de agressão nos
grupos reflexivos, sugerindo o encaminhamento para serviços
especializados da rede social.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                   Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto.

 

- II -

DA JUSTIFICATIVA DO PROJETO

Em sede de justificativa e exposição de motivos, o Nobre Parlamentar explicita que:

Inicialmente, cumpre ressaltar que a matéria em tela, que pretende instituir
como política pública a Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e
Familiar, insere-se na competência legislativa estadual, na medida em que é
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, zelar pela Constituição Federal, que traz como princípios
fundamentais o respeito à dignidade da pessoa humana e a construção de
uma sociedade justa e solidária.

Além disso, nos termos do disposto pelo artigo 226, § 8º da nossa Carta
Magna, é dever do Estado assegurar assistência à família, criando
mecanismos para coibir a violência de suas relações.
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É importante frisar, também, que a proposição ora apresentada não pretende
legislar sobre direito penal, restringindo-se a criar condições, no âmbito do
Estado, para o cumprimento da pena restritiva de direito introduzida pela
Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, mais conhecida como Lei
Maria da Penha, na Lei de Execuções Penais, conforme segue:

Art. 152 [...]

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz
poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas
de recuperação e reeducação.

A proposição, na verdade, busca dar unicidade às ações dos Poderes
Públicos no combate à violência doméstica e familiar, na esteira do que
preceitua a Lei Maria da Penha, conforme segue:

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações
não-governamentais, tendo por diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da
Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social,
saúde, educação, trabalho e habitação;

Art. 35 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão
criar e promover, no limite das respectivas competências: […]

V – centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão
a adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos
princípios desta Lei.

Por fim, cabe ressaltar que a proposição não invade competência legislativa
reservada ao Chefe do Poder Executivo, na medida em que não inova em
relação à estrutura e organização dos órgãos públicos ou ao regime de seus
servidores, restringindo-se a estabelecer diretrizes para ampliação e
uniformização de trabalho que já vem sendo realizado com muito êxito
pelas Varas Especializadas do Poder Judiciário, pelo Ministério Público e
por algumas Unidades da Federação, que é o acompanhamento da aplicação
de pena que visa à educação e à reabilitação dos agressores, e a consequente
redução da reincidência dos mesmos em crime de tamanha gravidade.

No Brasil, dados estatísticos revelam a ocorrência de quase cinco
assassinatos a cada cem mil mulheres, o que equivale a treze homicídios
femininos por dia, número que coloca o país no 5º lugar no ranking
mundial[1].

Segundo o "Mapa da Violência 2015: Homicídio de Mulheres no Brasil", do
sociólogo Julio Jacobo Waiselfisz, da Faculdade Latino-Americana de
Ciências Sociais, dos 4,8 assassinatos de mulheres registrados em 2013 no
Brasil, 50,3% foram cometidos por familiares, sendo que em 33,2% destes
casos, o crime foi praticado pelo parceiro ou ex-parceiro.

Em relação às agressões físicas os números são ainda mais alarmantes.
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Pesquisa de 2014 realizada pelo Instituto Avon, com apoio do Instituto Data
Popular, cinco mulheres são espancadas a cada 2 minutos no país, sendo que
em mais de 80% dos casos reportados, o parceiro ou ex-parceiro é o
responsável pela agressão.

Neste cenário, é cediço que a violência doméstica não pode ser tratada da
mesma maneira que os demais tipos de violência, posto que agravada pelo
véu das relações pessoais e familiares que a acobertam, e pela dependência
econômica e por vezes sentimental da vítima.

A Lei Maria da Penha teve o mérito de trazer a público um problema antes
tratado como se privado fosse. Por meio dela, o Estado deixou de ver a
violência doméstica como crime de menor potencial ofensivo, passando a
dispor sobre uma série de medidas protetivas em favor da mulher vítima de
agressão no âmbito doméstico e familiar, e abolir as penas pecuniárias,
determinando a prisão preventiva e em flagrante dos agressores.

Todavia, a mera aplicação da lei penal aos casos de violência doméstica,
sem a contrapartida social necessária para uma efetiva mudança no cenário
familiar das vítimas e dos agressores, não tem sido suficiente para o efetivo
combate a esse tipo de violência.

Por óbvio, alguns crimes perpetrados no âmbito doméstico, por sua
gravidade, clamam pela aplicação de penalidade mais rígida – de privação
de liberdade – para reter a banalização da violência doméstica. Porém, em
muitos outros casos, se faz necessária a adoção de formas diferenciadas de
enfrentamento, capazes de coibir a violência e reparar os danos sofridos,
sem passar pelo aprisionamento do agressor, o que, por sua vez, contribui
para o desafogamento do sistema carcerário.

Isto porque as raízes dessa violência se encontram nos estereótipos
construídos culturalmente ao longo dos séculos sobre as diferenças entre
homens e mulheres e os supostos papéis que os mesmos devem
desempenhar na sociedade. É necessário, portanto, que essa cultura seja
transformada no âmbito educacional, complementado as mudanças
legislativas, que, por si só, são insuficientes.

A Lei Maria da Penha tem contribuído em muito para alterar,
paulatinamente, essa realidade. Porém, após mais de dez anos de sua
promulgação, muitas das políticas públicas por ela previstas não foram
ainda plenamente concretizadas, dentre elas os centros de educação e de
reabilitação de agressores.

Aliás, em reflexão resultante de discussões realizadas por diferentes
Ministérios e representantes da sociedade civil em workshop realizado em
2008, operou-se um avanço em relação à Lei Maria da Penha, relatado pela
Secretaria de Política para as Mulheres do Governo Federal no documento
“Diretrizes para Implementação dos Serviços de Responsabilização e
Educação dos Agressores”.

Segundo referido documento, optou-se por utilizar o termo ‘serviço’ para se
referir ao previsto no art. 45 da Lei Maria da Penha, que prevê a
obrigatoriedade do comparecimento do agressor a programas de reeducação,
em contraposição ao proposto no art. 35 do citado diploma legal, que faz
menção à criação de Centros de Educação e Reabilitação do Agressor. Isto
porque a concepção de um ‘centro’ traz em seu bojo a ideia de um espaço
de atendimento ao agressor, nos moldes do que é realizado pelos Centros de
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Referência da Mulher e Centros de Referência de Assistência Social, sendo
que o objetivo precípuo do serviço de responsabilização e educação do
agressor é o acompanhamento das penas e decisões proferidas pelo juízo
competente no que tange ao agressor, com caráter obrigatório e pedagógico
e não assistencial ou de ‘tratamento’ do agressor.

É de se ressaltar que o artigo 30 da Lei Maria da Penha prevê a instalação
de equipe multidisciplinar que deve atuar nos casos de violência doméstica
e familiar, junto aos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher, com o objetivo de desenvolver a orientação, o encaminhamento, a
prevenção e outras medidas, voltadas tanto para a ofendida e seus
familiares, quanto para o agressor.

Verifica-se, portanto, que o intuito da Lei nº 11.340/06 é resgatar não
somente a dignidade das mulheres vítimas de violência doméstica, mas
também a dignidade da família como um todo.

Diante disso, a presente proposição procura trazer as diretrizes para a efetiva
implantação dos serviços de responsabilização e educação do agressor, de
maneira a garantir uniformidade de atuação dos diversos atores envolvidos,
assim como a promoção de atividades educativa e pedagógicas destinadas à
discussão e conscientização dos agressores, objetivando a modificação de
comportamentos de modo a eliminar a chamada “cultura do machismo”.

No Estado do Ceará, o aparato para enfrentamento da violência doméstica
contra a mulher vem crescendo, principalmente no âmbito do Poder
Judiciário, do sistema de segurança pública, do Ministério Público e da
Defensoria Pública.

Além disso, é fato que o Estado do Ceará tornou-se signatário do Pacto
Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, o que
representa um passo importante em direção ao equacionamento do
problema.

No entanto, as recomendações e resoluções das instâncias de discussão de
política para mulheres ainda não alcançaram status de política pública no
Estado do Ceará, de forma a fortalecer mecanismos de atuação do Poder
Público, otimizando recursos e potencializando resultados pela atuação
conjunta das diversas instâncias e esferas de Poder.

A parceria entre os Poderes Públicos e os demais atores envolvidos no
combate à violência doméstica é imprescindível para a maximização das
políticas já adotadas e para a efetiva implantação dos Serviços de
Responsabilização e Educação do Agressor em todo o Estado, fortalecendo,
assim, o enfrentamento dessa profunda ferida social, que é a violência
doméstica e familiar contra as mulheres.

Diante de todo o exposto e, considerando o legítimo interesse público da
proposição, esperamos contar com o apoio dos meus Nobres Pares,
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, para que, no uso de sua habitual
sabedoria, aprovem o presente Projeto de Lei.

[ 1 ]        
Fonte: https://nacoesunidas.org/onu-feminicidio-brasil-quinto-maior-mundo-diretrizes-nacionais-buscam-solucao/amp/
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Encaminhada referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, observa-se seu relevante
interesse público, oportunidade em que passa-se a emitir o Parecer Jurídico nos seguintes termos, sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

- III -

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Nossa Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
-se as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de trêsamplitude. Desta forma, encontra

níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros.

Nesse contexto, a , em seu bojo, assim transcreve:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

Verifica-se, ainda, na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição. (...)

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seu Art. 14, incisos I e IV, :“   ”ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa. (...)

 

Nota-se que, nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios e na Lei Orgânica do
Distrito Federal, encontram-se , os seus poderes  e a a organização de seu serviço público distribuição de

, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.competência de seus órgãos

E é justamente na Carta Magna Pátria onde exsurgem enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que, cabem aos Estados não só as
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competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Artigo 23); assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência
exclusiva referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta forma, entende-se que
os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes

.sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais

Competência, segundo José Afonso da Silva[1], que em sua Obra assim dispôs: “é a faculdade
juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

es . (Grifado)para realizar suas funçõ ”

Nesse liame, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade
da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

Finalizadas as considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

Expostos os aspectos supracitados, passa-se à Iniciativa de Leis e do Projeto de Lei. 

 

III.i. DA INICIATIVA DE LEIS

Destaque-se que no âmbito legislativo, a iniciativa de Leis encontra guarida no Art. 61 da Constituição
Federal, bem como no Art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, :in verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I- aos Deputados Estaduais;

II- Ao Governador do Estado.

(...).”

 

Por outro lado, acentua-se que, a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e
alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

 

III.ii. DO PROJETO DE LEI

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, “ ”:ex vi
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“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

(...)

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, in

:verbis

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)”.

 

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)”.

 

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos legais.

 

- IV -

DO PARECER - CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM
O PROJETO

Inicialmente, importa novamente destacar que nossa Carta Magna assegura autonomia aos Estados
Federados que, conforme bem insculpido pelo ilustre doutrinador José Afonso da Silva[2] em sua Obra, 
“Estado federal é o todo, dotado de personalidade jurídica de Direito Público internacional. A União é a
entidade federal formada pela reunião das partes componentes, constituindo pessoa jurídica de Direito
Público interno, autônoma em relação aos Estados e a que cabe exercer as prerrogativas da soberania
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do Estado brasileiro. Os Estados-membros são entidades federativas componentes, dotadas de
autonomia e também de personalidade jurídica de Direito Público interno. (...) Que, posto tais fatores,

.surgiu a federação como uma associação de Estados pactuada por meio da Constituição”

Destarte, toma-se como premissa a distinção feita por Celso Ribeiro Bastos[3], segundo a qual: “
soberania é um atributo conferido ao Estado para se afirmar independente a qualquer outro, no modelo
Federativo aos Estados-membros impõe-se uma limitação jurídica ao poder verticalizado, possuindo na
ordem interna autonomia para desenvolver atividades dentro dos limites previamente circunscritos pelo
Ente Federal em decorrência da capacidade de auto-organização (CR/88, artigo 28), autogorverno
(CR/88, artigo 27, 28 e 125) e autoadministração (CR/88, artigo 18 e 25 a 28)”.

Uma vez dirimida a própria ideia de soberania em conjugação de interesses, conclui-se que no plano
, reunindo tão somente autonomia na medida em queinterno os Estados Federados não possuem soberania

compõem do modo livre – respeitadas as limitações impostas pela Carta Maior – a organização
político-administrativa do Estado Federal.

Sendo certo que a capacidade de autoadministração decorre das normas que distribuem as competências
entre União, Estados e Municípios, nos termos supracitados, o processo legislativo decorrente de tais
competências deverá observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, ‘as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal’.

  Ao tema, consoante observa Hely Lopes Meirelles[4]: “A autonomia não é poder originário. É
prerrogativa política concedida e limitada pela Constituição Federal. Tanto os Estados-membros como
os municípios têm sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um poder de autogoverno
decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito público subjetivo de organizar o seu governo e

.”prover sua Administração, nos limites que a Lei Maior lhes traça

Nos termos preceituados em nossa Carta Magna/88, vê-se que à União é reservada a competência
legislativa para matérias relativas a direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda sobre as diretrizes da política nacional de transportes e
diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, inciso I, IX, XXIV CF/88).   Os Estados possuem
competência legislativa que não lhes sejam vedadas pela CF/88 e no que toca à instituição de regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, conforme dispõe os Parágrafos 1º e 3º do Artigo

. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30,25 da Carta Política
inc. I, CF/88). 

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal podem legislar, constituindo-se na
competência legislativa concorrente, disposta no artigo 24 da Constituição Federal. Essas pessoas
políticas podem então legislar sobre direito tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto,
proteção à infância e à juventude, dentre outros.

Embora possam legislar concorrentemente, nos parágrafos do citado artigo 24 estão regras de ajuste,
determinando que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, não excluindo a
competência total dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não legisle na forma
determinada.

Conforme ensina José Afonso da Silva[5], a existência da competência legislativa suplementar, conferida
aos Estados e aos Municípios “(...) é correlativa da competência concorrente, e significa o poder de
formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a ausência

”. ou omissão destas (art. 24, §§ 1º ao 4º)

Vê-se, pois, que a Constituição Federal diz que a superveniência da lei federal sobre normas gerais,
suspende a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário.

 Nesse liame, analisando minuciosamente os dispositivos desta propositura, verifica-se que determinam
suas disposições programa, critérios, princípios, diretrizes e cumprimento de normas referentes às
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políticas voltadas a reeducação de agressor de violência doméstica e familiar, como forma de
conscientização social, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de violência, o que

.não se reveste das condições de inconstitucionalidade

É estreme de dúvidas que a disposição ventilada no projeto em tela decorre dos princípios e diretrizes das
políticas públicas voltadas aos diversos temas inseridos em seus arts. 4º e 5º, conforme acima aduzido,
tendo em vista que o programa a que se pretende o Nobre parlamentar em sua proposição.

Embora louvável a intenção do insigne Deputado propositor, em que pese nobreza da matéria, convém
analisar se referido projeto impõe determinada obrigação às secretarias de governo, o que, nos termos do
Modelo de Gestão do Poder Executivo, termina por interferir em competência exclusiva do Governador
nas disposições da administração direta do Governo do Estado, extrapolando, assim, os limites das
competências concorrente e suplementar disposta na Carta Magna Federal/88 e na Constituição do Estado
do Ceará, conforme adiante citado.  

Impera consignar que, sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a
propositura foi apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

No entanto, as disposições estabelecidas no parágrafo único do art. 1º, e nos arts. 5º e 6º importam
em imposição de condutas e obrigações destinadas à administração estadual, matérias que são de

, conforme será demonstrado adiante, além deiniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo
interferir diretamente em outros Poderes.

                  Examinando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente Projeto de Lei, tem-se que a
Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual, asseguram a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário em seus arts. 2º e 3º[6], respectivamente. Como se sabe, nenhum dos
Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional,

 – o que é malferido ante o teor dosob pena de violação do princípio da separação dos Poderes
parágrafo único do art. 1º da Proposição.

Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas hipóteses, reserva a possibilidade de dar
início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a
conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado[7].

Neste prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º[8], e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º[9], as
disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo. De fato, as
matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo, assim como
assuntos relativos a matéria orçamentária devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é

 – o que não foi verificado ante o conteúdo dos arts. 5º e 6º da propositura.reservada àquela autoridade

O teor do art. 5º, portanto, atinge o funcionamento e competência de Secretaria ou órgão do Governo,
enquanto o tema do art. 6º reflete em matéria orçamentária, ferindo a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no art. 60, II, § 2º, “c” e “e” da Carta Magna Estadual, de maneira que se conclui pela constitucionalidade
da iniciativa parlamentar para tratar sobre o tema em foco.

De igual modo, há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual[10].

Por outro turno, a implementação das medidas delineadas nos arts. 5º e 6º , maculandoensejam despesas
a vedação estabelecida pela Constituição Estadual, em seu art. 60, § 1º, I e II[11].

Após as reflexões acima, conclui-se que o projeto em apreço, especificamente quanto aos assuntos do
parágrafo único do art. 1º e dos arts. 5º e 6º, contém vício formal subjetivo, sendo de iniciativa
parlamentar e versando sobre matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo e/ou de
outro Poder. Portanto, é inadimissivel que o Deputado Estadual proponente inicie o presente processo
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legislativo nos termos do disposto 61, da CF/88[12] e, por simetria, no art. 60, I[13] da CE/89, no que
tange, como dito, aos citados artigos.

Nessa linha de raciocínio, acreditamos que o projeto de lei ora analisado, à exceção das ressalvas
, está de acordo com as regras epertinentes ao teor do parágrafo único do art. 1º, e dos arts. 5º e 6º

princípios estabelecidas nas Constituições Federal e Estadual, e com o Regimento Interno desta Casa, não
apresentando impedimento para sua regular tramitação.

 

 

- V -

DA CONCLUSÃO

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.  

Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do Projeto de Lei supra abordado, ocasião em que opina-se pelo PARECER FAVORÁVEL
à sua regular tramitação, com a  de que sejam suprimidos o parágrafo único do art. 1º, e osRESSALVA
arts. 5º e 6º.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros,
2006. p. 479.

[2] - SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. 16ª ed. São Paulo - Malheiros,
1999. P. 104.

[3] BASTOS, Celso Ribeiro. Ob. Cit., p. 292.

[4] MEIRELLES, Hely Lopes In leitura complementar 2 da 4ª aula da disciplina Organização do Estado,
ministrada no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu Televirtual em Direito Constitucional –
Anhanguera-UNIDERP | REDE LFG.

[5] SILVA, J.A., Curso de Direito Constitucional Positivo, 14ª Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
1997, p. 457.

[6] Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Art. 3º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

[7] MENDES, Gilmar Ferreira de; Branco, Paulo Gustavo Gonet. , 6ªCurso de Direito Constitucional
edição, 2011, São Paulo: Saraiva, p. 902.

23 de 49



[8] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de
sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;       d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84,
VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade,
remuneração, reforma e transferência para a reserva.

[9] CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

[10] CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros, a direção superior da administração estadual;
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei.

[11] CE/89. Art.60. (...)

§ 1º Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços.

[12] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[13] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 420/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/09/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
17/09/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
17/09/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR
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  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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INFORMATIVO  

 

O Projeto de Lei n.º 279/2020, de autoria do Deputado David Durand 

será anexada ao Projeto de Lei n.º 420/2019, de autoria do Deputado 

Evandro Leitão que “INSTITUI O PROGRAMA PARA REEDUCAÇÃO DE 

AGRESSOR DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, ESTABELECE 

DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REEDUCAÇÃO DO 

AGRESSOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, por se tratarem de 

matérias correlatas a esta proposição, conforme os termos do art. 235 do 

Regimento Interno, descrito a seguir: 

    

 

“Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre 

matérias correlatas serão anexadas a mais antiga, desde que 

seja possível o exame em conjunto.” 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
01/09/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 420/2019

 

 

INSTITUI O PROGRAMA PARA REEDUCAÇÃO
DE AGRESSOR DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
FAMILIAR, ESTABELECE DIRETRIZES PARA A
CRIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REEDUCAÇÃO DO
AGRESSOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Evandro Leitão, que institui oPROJETO DE LEI Nº 420/2019,
Programa para Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar, estabelece diretrizes para a
criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "No Estado do Ceará, o aparato para
enfrentamento da violência doméstica contra a mulher vem crescendo, principalmente no âmbito do
Poder Judiciário, do sistema de segurança pública, do Ministério Público e da Defensoria Pública.
Além disso, é fato que o Estado do Ceará tornou-se signatário do Pacto Nacional de Enfrentamento à
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Violência contra as Mulheres, o que representa um passo importante em direção ao equacionamento
do problema. No entanto, as recomendações e resoluções das instâncias de discussão de política para
mulheres ainda não alcançaram status de política pública no Estado do Ceará, de forma a fortalecer
mecanismos de atuação do Poder Público, otimizando recursos e potencializando resultados pela
atuação conjunta das diversas instâncias e esferas de Poder. A parceria entre os Poderes Públicos e os
demais atores envolvidos no combate à violência doméstica é imprescindível para a maximização das
políticas já adotadas e para a efetiva implantação dos Serviços de Responsabilização e Educação do
Agressor em todo o Estado, fortalecendo, assim, o enfrentamento dessa profunda ferida social, que é a
violência doméstica e familiar contra as mulheres.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com ressalvas à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui o Programa para Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e
Familiar, estabelece diretrizes para a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá outras
providências.

Inicialmente vale esclarecer que existe, à fl. 34, despacho do Departamento Legislativo desta Casa,
informando que existe outro Projeto de Lei, de nº 279/2020, de autoria do Deputado David Durand, e que
este deve ser anexado ao Projeto de Lei em análise, visto que visam a respeito do mesmo assunto. Vale
ressaltar que o artigo 235, que embasa o entendimento do departamento legislativo, é bem claro quando
diz que, as proposições idênticas ou que versem sobre matérias correlatas serão anexadas à mais antiga,
senão vejamos:

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre matérias
correlatas , desde que seja possível oserão anexadas à mais antiga
exame em conjunto.

 

Vale destacar ainda o que reza o artigo 276 do regimento interno, a preferência será pela ordem de
apresentação, observe:

Art. 276. Quando for apresentado mais de um requerimento de
preferência, serão apreciados segundo a ordem de apresentação.
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Parágrafo único. Nos requerimentos idênticos em seus fins, a adoção
; entre eles, de um prejudica os demais terá preferência o que tiver

sido apresentado em primeiro lugar.

 

Ao analisarmos o artigo anterior, utilizamos uma interpretação extensiva, ou seja, quando a norma existe,
mas possui carência de sentido, portanto usamos a analogia, quando comparamos um Projeto de Lei ao
requerimento, pois se trata de uma Proposição como define o artigo 196.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II - Projeto:

a) de lei complementar;

b) de lei ordinária;

c) de lei           

(...)

V - requerimento;

 

A analogia pode ser definida como utilização de uma norma “X”, que apresente pontos de semelhança
para a solução de um caso, que, a princípio, não encontre regras específicas. Para que possa ser utilizada a
analogia, entre o caso e a norma a ser utilizada, devem existir semelhanças essenciais e fundamentais e
apresentarem os mesmos motivos. Ressalte-se que a analogia fornece igualdade de tratamento, pois as
situações semelhantes serão disciplinadas da mesma forma.

Após uma verificação minuciosa no sistema de Processo Virtual – Legislativo (V-Doc), sistema
eletrônico por onde são tramitadas todas as proposições em análise nesta Casa, pudemos constatar as
datas em que os dois projetos iniciaram os seus trâmites legais, desta forma observamos que o Projeto de
Lei de nº 420/2019, de autoria do Deputado Evandro Leitão, foi dado entrada no dia 15 de julho de

. Da mesma forma, ao verificarmos o 2019, e iniciou o seu trâmite no dia 16 de julho do mesmo ano
Projeto de Lei de nº 279/2020, de autoria do deputado David Durand, foi dado entrada no dia 01 de

. Portanto, ficaoutubro de 2020, e iniciou o seu trâmite no dia 08 de outubro do mesmo ano
comprovado que o projeto de nº 420/2019, foi dado entrada nesta Casa e validado primeiro do que o
Projeto de Lei de nº 279/2020, isto posto, baseado nas justificativas já elencadas, o primeiro tem
preferência sob o segundo, entendemos que o Projeto de Lei de nº 279/2020, de autoria do Deputado
David Durand fica prejudicado.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
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proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Entretanto, sugerimos a modificação da ementa, do caput do artigo 1º e a supressão do parágrafo único do
art. 1º e dos arts. 4º, 5º e 6º de forma a garantir a legalidade, alterando dispositivos que incorressem em
vícios de competência e de iniciativa, desrespeitando a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo,
conforme arts. 60 e 88 da Constituição Estadual do Ceará, bem como ferindo a separação de poderes,
cláusula pétrea da Constituição Federal de 1988, uma vez que não pode o legislativo propor Lei que
imponha atribuições ao Poder Executivo, como é o caso da regulamentação. Fica o texto da ementa da
seguinte forma:

 

DISPÕE SOBRE A REEDUCAÇÃO DE AGRESSOR DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

Art.1º.  Reeducação de Agressor de Violência Doméstica eEsta Lei dispõe sobre
Familiar, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de
violência, na esfera doméstica e familiar.

 

Diante do exposto, em relação ao , de autoria do Deputado Evandro Leitão,Projeto de Lei n° 420/2019
apresentamos o PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NA EMENTA E NO CAPUT
DO ARTIGO 1º, E A SUPRESSÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º E DOS ARTS. 4º, 5º E

 à regular tramitação da matéria. Entendemos ainda que o Projeto de Lei nº 279/2020 fica prejudicado6º, .

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO MOISES BRAZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, COMISSÃO DE TRABALHO
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 420/2019

 

 

INSTITUI O PROGRAMA PARA REEDUCAÇÃO
DE AGRESSOR DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
FAMILIAR, ESTABELECE DIRETRIZES PARA A
CRIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REEDUCAÇÃO DO
AGRESSOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Evandro Leitão, que institui oPROJETO DE LEI Nº 420/2019,
Programa para Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar, estabelece diretrizes para a
criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá outras providências.
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Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "No Estado do Ceará, o aparato para
enfrentamento da violência doméstica contra a mulher vem crescendo, principalmente no âmbito do
Poder Judiciário, do sistema de segurança pública, do Ministério Público e da Defensoria Pública.
Além disso, é fato que o Estado do Ceará tornou-se signatário do Pacto Nacional de Enfrentamento à
Violência contra as Mulheres, o que representa um passo importante em direção ao equacionamento
do problema. No entanto, as recomendações e resoluções das instâncias de discussão de política para
mulheres ainda não alcançaram status de política pública no Estado do Ceará, de forma a fortalecer
mecanismos de atuação do Poder Público, otimizando recursos e potencializando resultados pela
atuação conjunta das diversas instâncias e esferas de Poder. A parceria entre os Poderes Públicos e os
demais atores envolvidos no combate à violência doméstica é imprescindível para a maximização das
políticas já adotadas e para a efetiva implantação dos Serviços de Responsabilização e Educação do
Agressor em todo o Estado, fortalecendo, assim, o enfrentamento dessa profunda ferida social, que é a
violência doméstica e familiar contra as mulheres.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com ressalvas à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 05 de
setembro de 2022, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável com modificação na ementa e no caput do artigo
1º, e a supressão do parágrafo único do art. 1º e dos arts. 4º, 5º e 6º.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui o Programa para Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e
Familiar, estabelece diretrizes para a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá outras
providências.

A matéria tem por objetivo criar uma política para reeducação de agressor de violência doméstica e
familiar, buscando dispor acerca de normas desde sua apreensão, até seu tratamento e recuperação,
buscando inserir o indivíduo na sociedade de forma que não apresente mais riscos a população. A matéria
sofreu alterações na Comissão de Constituição, Justiça e Redação buscando a garantia da legalidade da
matéria, bem como sua plena aplicação administrativa.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Evandro Leitão,Projeto de Lei n° 420/2019
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E OITENTA E SEIS

DISPÕE SOBRE A REEDUCAÇÃO DE AGRESSOR DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Esta Lei dispõe sobre a Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e
Familiar, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de violência, na esfera
doméstica e familiar.

Art. 2.° Considera-se agressor de violência doméstica e familiar, para efeitos desta Lei, em
consonância com o que dispõe a Lei Federal n.° 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei Maria da Penha,
todo o agente que, por ação ou omissão, cause sofrimento ou violência física, psicológica, sexual,
patrimonial ou moral:

1 — no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II — no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que
são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido
com a ofendida, independentemente de coabitação.

Art. 3.° Para os fins de aplicação desta Lei, entende-se por:
1 — violência física: qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal da

ofendida;
II — violência psicológica: qualquer conduta que cause dano emocional e diminuição da

autoestima da ofendida, ou que lhe prejudique e lhe perturbe o pleno desenvolvimento, ou que vise
degradar ou controlar suas ações, seus comportamentos, suas crenças e decisões, mediante ameaça,
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz,
insulto, chantagem, ridicularizaçâo, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro
meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;

III — violência sexual: qualquer conduta que constranja a ofendida a presenciar, a manter
ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força;
que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade; que a impeça de usar
qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição,
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus
direitos sexuais e reprodutivos;

IV — violência patrimonial: qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição
parcial ou total de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou
recursos econômicos da ofendida, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

V — violência moral: qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria à
ofendida.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

13 de setembro de 2022.

~ ~~ íC~»0 ),4. DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

~ S. .2_~ DEP. FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESJDENTE

~ DEP. DANNIEL OLIVEIRA
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,4~tc~_~ ~i’ DEP. ANTÔNIO GRANJA
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DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUIC4 AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 04 de outubro de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº200 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.212, de 04 de outubro de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão)

DISPÕE SOBRE A REEDUCAÇÃO DE AGRESSOR DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do 

agente de violência, na esfera doméstica e familiar.
Art. 2.º Considera-se agressor de violência doméstica e familiar, para efeitos desta Lei, em consonância com o que dispõe a Lei Federal n.º 11.340, 

de 7 de agosto de 2006, Lei Maria da Penha, todo o agente que, por ação ou omissão, cause sofrimento ou violência física, psicológica, sexual, patrimonial 
ou moral:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços 
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Art. 3.º Para os fins de aplicação desta Lei, entende-se por:
I – violência física: qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal da ofendida;
II – violência psicológica: qualquer conduta que cause dano emocional e diminuição da autoestima da ofendida, ou que lhe prejudique e lhe perturbe 

o pleno desenvolvimento, ou que vise degradar ou controlar suas ações, seus comportamentos, suas crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de 
ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;

III – violência sexual: qualquer conduta que constranja a ofendida a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade; que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV – violência patrimonial: qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos da ofendida, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V – violência moral: qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria à ofendida.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Decreto nº 32969, de 14 de fevereiro de 2019, 
RESOLVE AUTORIZAR o magnífico Reitor HIDELBRANDO DOS SANTOS SOARES, matrícula funcional nº 006220.1-X, da Fundação Universidade 
Estadual do Ceará – FUNECE, a AFASTAR-SE de suas atividades profissionais, no período de 15/09/2022 a 16/09/2022, para participar da Cerimônia de 
Premiação dos Vencedores da Huawei ICTCompetition 2021-2022, bem como para o lançamento da Huawei ICTCompetition 2022-2023, em João Pessoa 
- PB, sem acréscimo de ônus para o erário estadual. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2022.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.969, 
DOE de 15/02/2019 e suas alterações, RESOLVE AUTORIZAR a servidora ELIANA NUNES ESTRELA, ocupante do cargo de Secretária da Educação 
do Estado do Ceará, matrícula n° 978898-1-3, a viajar à cidade de Juazeiro do Norte/CE, no dia 24 de agosto do corrente ano, a fim de participar de reunião 
na Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação - CREDE 18, concedendo-lhe passagem aérea, para o trecho Fortaleza/Juazeiro do Norte, no 
valor total de R$ 895,54 (oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), de acordo com § 3° do artigo 4º; arts. 8º e 10°, do Decreto nº 
30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Secretaria da Educação. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO 
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de agosto de 2022.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

Republicado por incorreção.

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019 e 
suas alterações, RESOLVE AUTORIZAR FERNANDO FARIA BEZERRA, SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MEIO AMBIENTE, a viajar à cidade de 
Guaramiranga-CE, nos dias 05 e 06 de outubro de 2022, a fim de participar de inspeção técnica e Oficina do Plano de Manejo do Sítio Cocão, concedendo-
-lhe uma diária e meia, no valor unitário de R$ 87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), perfazendo um total de R$ 131,43 (cento e trinta e um 
reais e quarenta e três centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “b” do § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; arts. 6º, 8º e 10, classe II do anexo I do Decreto nº 
30.719, DOE de 27/10/2011, alterado pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Secretaria 
do Meio Ambiente. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de setembro de 2022.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019 e suas 
alterações, RESOLVE AUTORIZAR ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA, Secretária da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres 
e Direitos Humanos, a viajar a cidade de Jardim, no dia 28.09.2022, a fim de participar da entrega do Centro de Educação Infantil - CEI, concedendo-lhe 
meia diária, no valor unitário de R$ 157,72 (cento e cinquenta e sete reais e setenta e dois centavos) totalizando R$ 78,86 (setenta e oito reais e oitenta e 
seis centavos), de acordo com o artigo 1º; alínea b, § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10; classe I do anexo I do Decreto nº 30.719, DOE de 27/10/2011, 
alterado pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Secretaria da Proteção Social, Justiça, 
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de setembro de 2022.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

Registre-se e publique-se.

*** *** ***

49 de 49


